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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS 
DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, FATO E OPI‐
NIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, ANÁLISE DE IM‐
PLÍCITOS E SUBENTENDIDOS E DE EFEITOS DE SENTIDO DE 
ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN E FRANCISCO PLATÃO 
SAVIOLI

As ideias de leitura, interpretação e relação entre textos de gê-
neros textuais diversos estão relacionadas ao estudo da compreen-
são e análise de textos. Nesse sentido, as habilidades de leitura são 
essenciais para compreender um texto, identificar sua estrutura, 
saber interpretar seu conteúdo e estabelecer relações com outros 
textos.

No que diz respeito aos gêneros textuais, é importante reco-
nhecer que cada tipo de texto apresenta características próprias, 
como estrutura, linguagem e finalidade. Ao ler um texto, é neces-
sário levar em consideração essas características para compreender 
adequadamente o que está sendo comunicado. Além disso, a leitu-
ra e interpretação de diferentes gêneros textuais permite ao leitor 
ampliar seu repertório de linguagem e de conhecimento.

Outro aspecto importante é a distinção entre fato e opinião. 
Enquanto o fato é algo comprovado e indiscutível, a opinião repre-
senta uma posição pessoal sobre algo. A capacidade de identificar 
essa distinção é fundamental para uma leitura crítica e para uma 
análise adequada do texto.

A intencionalidade discursiva se relaciona com a intenção do 
autor ao produzir um texto. O autor pode buscar informar, persua-
dir, emocionar, entre outros objetivos. Ao compreender a intencio-
nalidade discursiva, o leitor pode entender melhor o propósito do 
texto e como esse propósito influencia suas características.

A análise de implícitos e subentendidos se refere à capacidade 
de identificar informações que não estão explícitas no texto, mas 
que podem ser inferidas a partir do contexto e dos elementos lin-
guísticos utilizados. Essa habilidade permite ao leitor compreender 
as entrelinhas do texto e captar mensagens que não estão explici-
tamente ditas.

Por fim, a análise de efeitos de sentido diz respeito à compre-
ensão das estratégias utilizadas pelo autor para criar determinado 
efeito no leitor. Esses efeitos podem ser emocionais, persuasivos, 
irônicos, entre outros. Ao analisar os efeitos de sentido, é possível 
compreender como o texto é construído para atingir seus objetivos.

José Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli são estudiosos da 
área de linguística e da análise do discurso. Suas obras contribuem 
para a compreensão dos aspectos mencionados acima, fornecendo 
bases teóricas e exemplos práticos para o estudo da leitura, inter-
pretação e análise de textos.

IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS E RECURSOS DE AR‐
GUMENTAÇÃO DE ACORDO COM ENI ORLANDI, ELISA 
GUIMARÃES, ENEIDA GUIMARÃES E INGEDORE VILLAÇA 
KOCH. 

As ideias principais são os pontos principais que sustentam o 
argumento central do texto. São as afirmações mais relevantes e 
significativas que o autor pretende transmitir ao leitor. Já as ideias 
secundárias são aquelas que desempenham um papel de apoio às 
ideias principais, fornecendo informações adicionais ou exemplos 
para reforçar o argumento central.

Quanto aos recursos de argumentação, Eni Orlandi, Elisa Gui-
marães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça Koch são estudiosos 
da linguagem e da argumentação e têm diferentes contribuições 
para a compreensão desse tema. Eles podem utilizar diversos recur-
sos argumentativos, tais como:

1. Citações de outros estudiosos ou autoridades no assunto: 
Para reforçar a validade e a autoridade das ideias apresentadas, 
eles podem citar outros pesquisadores ou especialistas no assunto 
que sustentem suas argumentações.

2. Exemplos e ilustrações: Para tornar seus argumentos mais 
concretos e compreensíveis, podem utilizar exemplos e ilustrações 
para mostrar como as ideias se aplicam na prática.

3. Dados estatísticos e evidências empíricas: Para embasar suas 
afirmações, podem utilizar dados estatísticos ou evidências empíri-
cas que demonstrem uma tendência ou um padrão relacionado ao 
tópico abordado.

4. Uso de analogias e metáforas: Para facilitar a compreensão 
e estabelecer conexões entre diferentes conceitos, podem utilizar 
analogias ou metáforas que ajudem a visualizar ou compreender 
a ideia.

5. Argumentos de autoridade: Os autores podem utilizar seu 
próprio prestígio ou autoridade no assunto para sustentar suas afir-
mações e convencer o leitor.
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6. Raciocínio lógico e sequencial: Podem utilizar um raciocínio 
lógico e sequencial, apresentando argumentos ordenadamente e 
fazendo conexões entre eles de maneira coerente.

Esses são apenas alguns exemplos de recursos de argumen-
tação que podem ser utilizados por esses autores. É importante 
destacar que cada autor possui suas próprias abordagens e pers-
pectivas e podem utilizar diferentes recursos de acordo com suas 
especificidades teóricas.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO: SITUAÇÃO COMUNICATI‐
VA, VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa por 

mudanças conforme diversos fatores, como o contexto, a época, a 
região, a cultura, as necessidades e as vivências do grupo e de cada 
indivíduo nele inserido. A essas mudanças na língua, damos o nome 
de variações ou variantes linguísticas. Elas consistem nas diversas 
formas de expressão de um idioma de um país, tendo em vista que 
a língua padrão de uma nação não é homogênea. A construção do 
enunciado, a seleção das palavras e até mesmo a tonalidade da fala, 
entre outras características, são considerados na análise de uma 
variação linguística. 

Confira a seguir os quatro tipos de variantes linguísticas 
existentes. 

– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças relacionadas 
ao grupo social da pessoa que fala. As gírias, por exemplo, fazem 
parte da linguagem informal dos grupos mais jovens. Assim como 
ocorre com os mais novos. 

– Os jargões de grupos sociais específicos: outras turmas 
têm seu vocabulário particular, como é o caso dos capoeiristas, 
por exemplo, no meio dos quais a expressão “meia-lua” tem um 
significado bem diverso daquele que fará sentido para as pessoas 
que não integram esse universo; o mesmo ocorre com a expressão 
“dar a caneta”, que, entre os futebolistas é compreendida como um 
tipo de driblar o adversário, bem diferente do que será assimilado 
pela população em geral.  

– Os jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as 
profissões também têm bastante influência nas variantes sociais. 
São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. Os 
contadores, por exemplo, usam os temos “ativo” e “passivo” 
para expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas 
pessoas em geral. 

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão 
relacionadas ao desenvolvimento da história. Determinadas 
expressões deixar de existir, enquanto outras surgem e outras se 
transformam conforme o tempo foi passando. Exemplos:  

– Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o tempo, 
por resfriado; o uso da mesóclise era muito comum no século XIX, 
hoje, não se usa mais.

– Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, 
sendo que, na de 1911, uma das mudanças mais significativas foi 
a substituição do ph por f (pharmácia – farmácia) e, na de 2016, a 
queda do trema foi apenas uma delas (bilíngüe – bilingue).  

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está 
relacionada com à região em que é gerada, assim como ocorre o 
português brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa 
em Angola ou em Portugal, denominadas regionalismo. No 
contexto nacional, especialmente no Brasil, as variações léxicas, de 
fonemas são abundantes. No interior de um estado elas também 
são recorrentes.  

– Exemplos: “abóbora”, “jerimum” e “moranga” são três 
formas diferentes de se denominar um mesmo fruto, que 
dependem da região onde ele se encontra. Exemplo semelhante é 
o da “mandioca”, que recebe o nome de “macaxeira” ou mesmo 
de “aipim”.  

– Variações situacionais (diafásicas): também chamadas de 
variações estilísticas, referem‐se ao contexto que requer a adaptação 
da fala ou ao estilo dela. É o caso das questões de linguagem formal 
e informal, adequação à norma‐padrão ou descaso com seu uso. 
A utilização de expressões aprimoradas e a obediência às normas‐
padrão da língua remetem à linguagem culta, oposta à linguagem 
coloquial. Na fala, a tonalidade da voz também importante. Dessa 
forma, a maneira de se comunicar informalmente e a escolha 
vocabular não serão, naturalmente, semelhantes em ocasiões 
como uma entrevista de emprego. Essas variações observam o 
contexto da interação social, considerando tanto o ambiente em 
que a comunicação se dá quanto as expectativas dos envolvidos. 

GÊNEROS E TIPOS TEXTUAIS E INTERTEXTUALIDADE: CA‐
RACTERÍSTICAS E ESTRUTURA DE ACORDO COM LUIZ AN‐
TÔNIO MARCUSCHI

De acordo com Luiz Antônio Marcuschi, os gêneros textuais 
são formas padronizadas de expressão que circulam socialmente e 
que podem ser identificados por suas características e estrutura. 
Os tipos textuais, por sua vez, são diferentes modos de organizar o 
discurso, que podem ser identificados por suas características sin-
táticas e retóricas.

No entanto, é importante destacar que a intertextualidade 
pode ser encontrada tanto nos gêneros textuais quanto nos tipos 
textuais. A intertextualidade é a relação entre diferentes textos, em 
que um faz referência ou se relaciona com outro.

No que diz respeito às características dos gêneros textuais, 
Marcuschi destaca que eles são influenciados pelo contexto social 
e comunicativo em que são produzidos. Cada gênero textual tem 
seu próprio propósito comunicativo, público alvo, estrutura e estilo. 
Alguns exemplos de gêneros textuais são a carta, o diário, a notícia, 
o poema, o romance, a receita culinária, entre outros.

Já os tipos textuais são diferentes formas de organizar as infor-
mações e ideias dentro de um texto. Os tipos textuais mais comuns 
são a narração, a descrição, a dissertação, a argumentação e a ex-
posição. Cada tipo textual tem suas próprias características sintáti-
cas e retóricas, que definem como o texto será estruturado e quais 
estratégias serão utilizadas para persuadir o leitor.

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 
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Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré‐estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza‐se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 

Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adaptado 
diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a troca de 
informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos para 
finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por exemplo, 
utilizamos um gênero textual específico para a instrução culinária. 
Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros como a notícia, o 
editorial e a reportagem, cada um com sua função e características 
distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das in-
terações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, cul-
turais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características de 
cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito comuni-
cativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme o 
contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gênero 
textual possui características próprias que determinam sua forma, 
conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e o leitor 
ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e a 
eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa do lei-
tor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o texto. 
Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a constru-
ção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequada ao seu 
propósito e público‐alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a passo.
‐ Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
‐ Características: Linguagem clara e objetiva, uso de imperati-

vos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, con-

clusão.
‐ Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
‐ Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
‐ Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
‐ Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse pú-

blico.
‐ Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos no 

passado, presença de dados e citações.
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Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais tor-

nam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é particu-
larmente importante em contextos formais, como o acadêmico e o 
profissional, onde a clareza e a precisão são essenciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na orga-

nização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso é crucial 
tanto para a produção quanto para a interpretação de textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específica, o 

que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma bula de 
remédio deve ser clara e detalhada para garantir a correta utilização 
do medicamento, enquanto uma crônica pode usar uma linguagem 
mais poética e subjetiva para entreter e provocar reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá‐las. Eles evoluem conforme 
as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a novas 
formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma comu-
nicação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que ajudam a 
moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando a inte-
ração entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes gêneros 
permite que se adapte a linguagem às diversas situações comunica-
tivas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas formas, 

considerando suas características e finalidades específicas. Abaixo, 
apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos de gêneros 
textuais, organizados conforme suas funções predominantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamente 
utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de comuni-
cação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos alguns 
dos principais gêneros narrativos, destacando suas características, 
estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento detalhado 

dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemente 

com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando um 

pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público‐alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
‐ Explorar temas profundos e variados, como questões sociais, 

históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
‐ “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dúvida 

e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento Santiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
‐ Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
‐ “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do Dr. 

Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de moral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano de 

fundo para a narrativa.
• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 

tom didático.

Finalidade:
‐ Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
‐ Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
‐ “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância da 

preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em um 

grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos com-

plexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE WINDOWS). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE 
INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 

em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

6262
a solução para o seu concurso!

Editora

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e‐mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá‐los.
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Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 

frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 

Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas são 
mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o lugar 

que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.

Área de Trabalho do Windows 10.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 
PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS: CONCEITO DE PROPOSI‐
ÇÃO, VALORES LÓGICOS DAS PROPOSIÇÕES, PROPOSI‐
ÇÕES SIMPLES, PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. OPERAÇÕES 
LÓGICAS SOBRE PROPOSIÇÕES: NEGAÇÃO, CONJUNÇÃO, 
DISJUNÇÃO, DISJUNÇÃO EXCLUSIVA, CONDICIONAL, BI‐
CONDICIONAL. CONSTRUÇÃO DE TABELAS‐VERDADE. 
TAUTOLOGIAS, CONTRADIÇÕES E CONTINGÊNCIAS. IM‐
PLICAÇÃO LÓGICA, EQUIVALÊNCIA LÓGICA, LEIS DE MOR‐
GAN. SENTENÇAS ABERTAS, OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE 
SENTENÇAS ABERTAS. QUANTIFICADOR UNIVERSAL, 
QUANTIFICADOR EXISTENCIAL, NEGAÇÃO DE PRO‐
POSIÇÕES QUANTIFICADAS. DIAGRAMAS LÓGICOS

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre 
entidades diversas é uma competência fundamental no pensamento 
analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e 
estabeleça conexões significativas, mesmo quando os elementos 
envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve‐se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar 
a solidez das premissas subjacentes. Tal habilidade é crucial para a 
resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões 
informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa 
habilidade:

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 

proposições. Uma proposição é um conjunto de palavras ou 
símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido 
completo. Elas transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos 
ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

‐ Frases interrogativas: Quando será prova?  ‐ Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

‐ Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
‐ Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
‐ Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Classificação de Frases
“A frase dentro destas aspas é uma mentira.” (Não é uma pro-

posição lógica)
“A expressão x + y é positiva.” (Sentença aberta)
“O valor de √4 + 3 = 7.” (Sentença fechada)
“Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.” (Proposição 

lógica)
“O que é isto?” (Sentença aberta)



RACIOCÍNIO LÓGICO

146146
a solução para o seu concurso!

Editora

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? ‐  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam‐se os conectivos. São 
eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e so-
mente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p ‐> q
(C) p ‐> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p ‐> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:
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“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela‐verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTIGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata‐se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

LEIS DE MORGAN 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem 
que NEGAÇÃO transforma:

CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

IMPLICAÇÃO LÓGICA
A proposição P(p,q,r,...) implica logicamente a proposição Q(p,q,r,...) quando Q é verdadeira todas as vezes que P é verdadeira. Repre-

sentamos a implicação com o símbolo “⇒”, simbolicamente temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

ATENÇÃO: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente distintos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um conectivo. O 
segundo (“⇒”) representa a relação de implicação lógica que pode ou não existir entre duas proposições. 
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 ‐REGIME JU‐
RÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO, DAS 
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS (E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES) DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO; ESTÁGIO PROBATÓRIO. DIREITOS E VAN‐
TAGENS; REGIME DISCIPLINAR, DEVERES E PROIBIÇÕES, 
ACUMULAÇÃO, RESPONSABILIDADE E PENALIDADES; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, SINDI‐
CÂNCIA E INQUÉRITO

Conceito
A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe em seu bojo, 

várias regras de organização do Estado brasileiro, dentre elas, as 
concernentes à Administração Pública e seus agentes como um 
todo.

A designação “agente público” tem sentido amplo e serve 
para conceituar qualquer pessoa física exercente de função 
pública, de forma remunerada ou gratuita, de natureza política ou 
administrativa, com investidura definitiva ou transitória.

Espécies (classificação)
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as 

categorias de agentes públicos: agentes políticos, servidores 
públicos civis, militares e particulares em colaboração com o serviço 
público.

Vejamos cada classificação detalhadamente:

– Agentes políticos
Exercem atividades típicas de governo e possuem a incumbência 

de propor ou decidir as diretrizes políticas dos entes públicos. 
Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder Executivo federal, 
estadual e municipal e de seus auxiliares diretos, quais sejam, 
os Ministros e Secretários de Governo e os membros do Poder 
Legislativo como Senadores, Deputados e Vereadores.

De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, 
com exceção dos Ministros e Secretários que são ocupantes de 
cargos comissionados, de livre nomeação e exoneração.

Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar 
de forma ampla a categoria de agentes políticos, de forma a 
transparecer que os demais agentes que exercem, com alto grau de 
autonomia, categorias da soberania do Estado em decorrência de 
previsão constitucional, como é o caso dos membros do Ministério 
Público, da Magistratura e dos Tribunais de Contas.

– Servidores Públicos Civis
De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas 

que prestadoras de serviços às entidades federativas ou as pessoas 
jurídicas da Administração Indireta em função da relação de 

trabalho que ocupam e com remuneração ou subsídio pagos pelos 
cofres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas pessoas 
jurídicas.

Depreende‐se que alguns autores dividem os servidores públicos 
em civis e militares. Pelo fato de termos adotado a classificação 
aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, trataremos os servidores 
militares como sendo uma categoria à parte, designando‐os apenas 
de militares, e, por conseguinte, usando a expressão servidores 
públicos para se referir somente aos servidores públicos civis.

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, 
os servidores públicos civis podem ser subdivididos da seguinte 
maneira:

– Servidores estatutários: ocupam cargo público e são regidos 
pelo regime estatutário.

– Servidores ou empregados públicos: são os servidores 
contratados sob o regime da CLT e ocupantes de empregos públicos. 

– Servidores temporários: são os contratados por determinado 
período de tempo com o objetivo de atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público. Exercem funções 
públicas, mas não ocupam cargo ou emprego público. São regidos 
por regime jurídico especial e disciplinado em lei de cada unidade 
federativa.

– Servidores militares: antes do advento da EC 19/1998, os 
militares eram tratados como “servidores militares”. Militares são 
aqueles que prestam serviços às Forças Armadas como a Marinha, 
o Exército e a Aeronáutica, às Polícias Militares ou aos Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e dos territórios, 
que estão sob vínculo jurídico estatutário e são remunerados pelos 
cofres públicos. Por estarem submetidos a um regime jurídico 
estatutário disciplinado em lei por lei, os militares estão submetidos 
à regras jurídicas diferentes das aplicadas aos servidores civis 
estatutários, justificando, desta forma, o enquadramento em uma 
categoria propícia de agentes públicos.

Destaca‐se que a Constituição Federal assegurou aos militares 
alguns direitos sociais conferidos aos trabalhadores de forma geral, 
são eles: o 13º salário; o salário‐família, férias anuais remuneradas 
com acréscimo ao menos um terço da remuneração normal; 
licença à gestante com a duração de 120 dias; licença paternidade 
e assistência gratuita aos filhos e demais dependentes desde o 
nascimento até cinco anos de idade em creches e pré‐escolas. 

Ademais, os servidores militares estão submetidos por força 
da Constituição Federal a determinadas regras próprias dos 
servidores públicos civis, como por exemplo: teto remuneratório, 
irredutibilidade de vencimentos, dentre outras peculiaridades.

Embora haja tais assimilações, aos militares são aplicadas 
algumas vedações que constituem direito dos demais agentes 
públicos, como por exemplo, os casos da sindicalização, bem como 
da greve e, quando estiverem em serviço ativo, da filiação a partidos 
políticos.
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— Cargo, Emprego e Função Pública
Para que haja melhor organização na Administração Pública, 

os servidores públicos são amparados e organizados a partir de 
quadros funcionais. Quadro funcional é o acoplado de cargos, 
empregos e funções públicas de um mesmo ente federado, de uma 
pessoa jurídica da Administração Indireta de ou de seus órgãos 
internos.

Cargo
O art. 3º do Estatuto dos Servidores Civis da União da Lei 

8.112/1990 conceitua cargo público como “o conjunto de atribuições 
e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem 
ser cometidas a um servidor”. Via de regra, podemos considerar 
o cargo como sendo uma posição na estrutura organizacional da 
Administração Pública a ser preenchido por um servidor público.

Em geral, os cargos públicos somente podem ser criados, 
transformados e extinguidos por força de lei.

Ao Poder Legislativo, caberá, mediante sanção do chefe do 
Poder Executivo, dispor sobre a criação, transformação e extinção 
de cargos, empregos e funções públicas.

Em se tratando de cargos do Poder Legislativo, a criação não 
depende de temos exatos de lei, mas, sim de uma norma que 
mesmo possuindo hierarquia de lei, não depende de sanção ou 
veto do chefe do Executivo. É o que chamamos de Resoluções, que 
são leis sem sanção.

A despeito da criação de cargos, vejamos:
a) Cargos do Poder Executivo: a iniciativa é privativa do chefe 

desse Poder (CF, art. 61, §1º, II, “a”).
b) Cargos do Poder Judiciário: dos Tribunais de Contas e 

do Ministério Público a lei em questão, partirá de iniciativa dos 
respectivos Tribunais ou Procuradores‐Gerais em se tratando da 
criação de cargos para o Ministério Público.

c) Cargos do Legislativo: os cargos serão criados, extintos ou 
transformados por atos normativos de âmbito interno desse Poder 
(Resoluções), sendo sua iniciativa da respectiva Mesa Diretora.

Embora sejam criados por lei, os cargos ou funções públicas, se 
estiverem vagos, podem ser extintos por intermédio de lei ou por 
decreto do chefe do Poder Executivo. No entanto, se o cargo estiver 
ocupado, só poderá ser extinto por lei.

Os cargos podem ser organizados em carreira ou isolados. 
Vejamos:

– Cargos organizados em carreira: são cargos cujos ocupantes 
podem percorrer várias classes ao longo da sua vida funcional, em 
razão do regime de progressão do servidor na carreira. 

– Cargos isolados: não permitem a progressão funcional de 
seus titulares.

Em relação às garantias e características especiais que lhe são 
conferidas, os cargos podem ser classificados em vitalícios, efetivos; 
e comissionados. Vejamos:

– Cargos vitalícios e cargos efetivos: oferecem garantia de 
permanência aos seus ocupantes. De forma geral, a nomeação 
para esses cargos é dependente de prévia aprovação em concurso 
público. 

– Cargos em comissão ou comissionados: de acordo com o 
art. 37, V, da CF, os cargos comissionados se destinam apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. São ocupados 
de maneira temporária, em função da confiança depositada pela 
autoridade nomeante. A nomeação para esse tipo de cargo não 

depende de aprovação em concurso público, podendo a exoneração 
do seu ocupante pode ser feita a qualquer tempo, a critério da 
autoridade nomeante. 

Emprego
Os empregos públicos são entidades de atribuições com o fito 

de serem ocupadas por servidores regidos sob o regime da CLT, que 
também chamados de celetistas ou empregados públicos.

A diferença entre cargo e emprego público consiste no vínculo 
que liga o servidor ao Estado. Ressalta‐se que o vínculo jurídico do 
empregado público é de natureza contratual, ao passo que o do 
servidor titular de cargo público é de natureza estatutária.

No âmbito das pessoas de Direito Público como a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como em suas 
autarquias e fundações públicas de direito público, levando em 
conta a restauração da redação originária do caput do art. 39 da 
CF/1988 (ADIn 2135 MC/DF), afirma‐se que o regime a ser adotado 
é o estatutário. Entretanto, é plenamente possível a convivência 
entre o regime estatutário e o celetista relativo aos entes que, 
anteriormente à concessão da medida cautelar mencionada, 
tenham realizado contratações e admissões no regime de emprego 
público. No tocante às pessoas de Direito Privado da Administração 
Indireta como as empresas públicas, sociedades de economia mista 
e fundações públicas de direito privado, infere‐se que somente é 
possível a existência de empregados públicos, nos termos legais.

Função Pública
Função pública também é uma espécie de ocupação de agente 

público. Denota‐se que ao lado dos cargos e empregos públicos 
existem determinadas atribuições que também são exercidas 
por servidores públicos, mas no entanto, essas funções não 
compõem a lista de atribuições de determinado cargo ou emprego 
público, como por exemplo, das funções exercidas por servidores 
contratados temporariamente, em razão de excepcional interesse 
público, com base no art. 37, IX, da CFB/88.

Esse tipo de servidor ocupa funções temporárias, 
desempenhando suas funções sem titularizar cargo ou emprego 
público. Além disso, existem funções de chefia, direção e 
assessoramento para as quais o legislador não cria o cargo 
respectivo, já que serão exercidas com exclusividade por ocupantes 
de cargos efetivos, nos termos do art. 37, V, da CFB/88.

– Observação importante: nos parâmetros do art. 37, V da 
CFB/88, da mesma forma que previsto para os cargos em comissão, 
as funções de confiança destinam‐se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento.

Regimente Jurídico
 
– Provimento
Provimento é a forma de ocupação do cargo público pelo 

servidor. Além disso, é um ato administrativo por intermédio do 
qual ocorre o preenchimento de cargo, por conseguinte, atribuindo 
as funções a ele específicas e inerentes a uma determinada pessoa. 
Tanto a doutrina quanto a lei dividem as espécies de provimento de 
cargos públicos em dois grupos. São eles:

– Provimento originário: é ato administrativo que designa um 
cargo a servidor que antes não integrava o quadro de servidores 
daquele órgão, ou seja, o agente está iniciando a carreira pública.
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O provimento originário é a única forma de nomeação 
reconhecida pelo Ordenamento Jurídico Brasileiro, isso, é claro, 
ressalte‐se, dependendo de prévia habilitação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, obedecidos, nos termos da lei, 
a ordem de classificação e o prazo de sua validade. Destaque‐
se que o momento da nomeação configura discricionariedade 
do administrador, na qual devem ser respeitados os prazos do 
concurso público, nos moldes do art. 9° e seguintes da Lei 8112/90, 
devendo, por conseguinte, ainda ser feita uma análise a respeito 
dos requisitos para a ocupação do cargo.

Entretanto, uma vez realizada a nomeação do candidato, este 
ato não lhe atribui a qualidade de servidor público, mas apenas 
a garantia de ocupação do referido cargo. Para que se torne 
servidor público, o particular deverá assinar o termo de posse, se 
submetendo a todas as normas estatuárias da instituição. 

O provimento do cargo ocorre com a nomeação, mas a 
investidura no cargo acontece com a posse nos termos do art. 7°da 
Lei 8.112/90.

De acordo com a Lei Federal, o prazo máximo para a posse 
é de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do ato de 
provimento, nos termos do art. 13, §1°, sendo que, desde haja a 
devida comprovação, a legislação admite que a posse ocorra por 
meio de procuração específica, conforme disposto no art. 13, §3° 
da lei 8.112/90.

Havendo a efetivação da posse dentro do prazo legal, o servidor 
público federal terá o prazo máximo de 15 (dias) dias para iniciar a 
exercer as funções do cargo, nos trâmites do art. 15, §1° do Estatuto 
dos Servidores Públicos da União, das Autarquias e das Fundações 
Públicas Federais, Lei 8112/90, sendo que não sendo respeitado 
este prazo, o agente poderá ser exonerado. Vejamos:

Art. 15. §2º - O servidor será exonerado do cargo ou será 
tornado sem efeito o ato de sua designação para função de 
confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste 
artigo, observado o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei n. 
9.527, de 10.12.97).

Ademais, se o candidato for nomeado e não se apresentar para 
posse, no prazo de determinado por lei, não ocorrerá exoneração, 
tendo em vista ainda não havia sido investido na qualidade de 
servidor. Assim sendo, o ato de nomeação se torna sem efeito, vindo 
a ficar vago o cargo que havia sido ocupado pelo ato de nomeação.

– Provimento Derivado: o cargo público deverá ser entregue a 
um servidor que já tenha uma relação anterior com a Administração 
Pública e que se encontra exercendo funções na carreira em que 
pretende assumir o novo cargo. Denota‐se que provimento derivado 
somente será possível de ser concretizado, se o agente provier 
de outros cargos na mesma carreira em que houve provimento 
originário anterior. Não pode haver provimento derivado em outra 
carreira.

 Nesses casos, deverá haver a realização de concurso público 
de provas ou de provas e títulos, para que se faça novo provimento 
originário. A permissão para que o agente ingresse em nova carreira 
por meio de provimento derivado violaria os princípios da isonomia 
e da impessoalidade, mediante os benefícios oferecidos de forma 
defesa. Nesse diapasão, vejamos o que estabelece a súmula 
vinculante nº 43 do Supremo Tribunal Federal

 

– Súmula 43 do STF: É inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir‐se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

Assim sendo, analisaremos as espécies de provimento derivado 
permitidas no ordenamento Jurídico Brasileiro e suas características 
específicas. Vejamos:

– Provimento derivado vertical: é a promoção na carreira 
ensejando a garantia de o servidor público ocupar cargos mais 
altos, na carreira de ingresso, de forma alternada por antiguidade 
e merecimento. Para que isso ocorra, é necessário que ele tenha 
ingressado, mediante aprovação em concurso público no serviço 
público, bem como mediante assunção de cargo escalonado em 
carreira. 

Denota‐se que a escolha do servidor a progredir na carreira 
deve ser realiza por critérios de antiguidade e merecimento e de 
forma alternada por critérios de antiguidade e merecimento.

Destaque‐se que, intermédio de promoção, não será possível 
assumir um cargo em outra carreira mais elevada. Como por 
exemplo, ao ser promovido do cargo de técnico do Tribunal para o 
cargo de analista do mesmo órgão. Isso não é possível, uma vez que 
tal situação significaria a possibilidade de mudança de carreira sem 
a realização de concurso público, o que ensejaria a ascensão que foi 
abolida pela Constituição Federal de 1988.

– Provimento derivado horizontal: trata-se da readaptação 
disposta no art. 24 da Lei 8112/90. É o aproveitamento do servidor 
em um novo cargo, em decorrência de uma limitação sofrida por 
este na capacidade física ou mental. Em ocorrendo esta hipótese, 
o agente deverá ser readaptado vindo a assumir um novo cargo, 
no qual as funções sejam compatíveis com as limitações que 
sofreu em sua capacidade laboral, dependendo a verificação desta 
limitação mediante a apresentação de laudo laboral expedido por 
junta médica oficial, que ateste demonstrando detalhadamente 
a impossibilidade de o agente se manter no exercício de suas 
atividades de trabalho.

Na fase de readaptação ficará garantida o recebimento de 
vencimentos, não podendo haver alteração do subsídio recebido 
pelo servidor em virtude da readaptação. 

– Observação importante: esta modalidade de provimento 
derivado independe da existência de cargo vago na carreira, 
porque ainda que este não exista, o servidor sempre terá direito 
de ser readaptado e poderá exercer suas funções no novo cargo 
como excedente. Caso não haja nenhum cargo na carreira, com 
funções compatíveis, o servidor poderá ser aposentado por 
invalidez. Para que haja readaptação, não há necessidade de a 
limitação ter ocorrido por causa do exercício do labor ou da função. 
A princípio, independentemente de culpa, o servidor tem direito a 
ser readaptado.

– Provimento derivado por reingresso: ocorre quando o 
servidor de alguma forma, deixou de atuar no labor das funções de 
cargo específico e retorna às suas atividades. Esse provimento pode 
ocorrer de quatro formas. São elas:

a) Reversão: nos termos do art. 25 da Lei 8.112/90, é o retorno 
do servidor público aposentado ao exercício do cargo público. A 
reversão pode ocorrer por meio da aposentadoria por invalidez, 
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quando cessarem os motivos da invalidez. Neste caso, por meio de 
laudo médico oficial, o poder público toma conhecimento de que 
os motivos que ensejaram a aposentadoria do servidor se tornaram 
insubsistentes, do que resulta a obrigatoriedade de retorno do 
servidor ao cargo.

Também pode ocorrer a reversão do servidor aposentado 
de forma voluntária. Dessa maneira, atendidos os requisitos 
dispostos em lei, a legislação ordena que havendo interesse da 
Administração Pública, que o servidor tenha requerido a reversão, 
que a aposentadoria tenha sido de forma voluntária, que o agente 
público já tivesse, antes, adquirido estabilidade quando no exercício 
da atividade, que a aposentadoria tenha se dado nos cinco anos 
anteriores à solicitação e também que haja cargo vago, no momento 
da petição de reversão.

b) Reintegração: trata‐se de provimento derivado que requer 
o retorno do servidor público estável ao cargo que ocupava 
anteriormente, em decorrência da anulação do ato de demissão.

Ocorre a reintegração quando tornada sem validade a 
demissão do servidor estável por decisão judicial ou administrativa, 
ponderando que o reintegrado terá o direito de ser indenizado por 
tudo que deixou de ganhar em consequência da demissão ilegal.

c) Recondução: conforme dispõe o art. 29, da lei 8.112/90, trata‐
se a recondução do retorno do servidor ao cargo anteriormente 
ocupado por ele, podendo ocorrer em duas hipóteses:

– Inabilitação em estágio probatório relacionado a outro cargo: 
quando o servidor público retorna à carreira anterior na qual já 
havia adquirido estabilidade, evitando assim, sua exoneração do 
serviço público. 

– Reintegração do anterior ocupante: cuida-se de situação 
exposta, na situação prática apresentada anteriormente, através 
da qual, o servidor público ocupa cargo de outro servidor que é 
posteriormente reintegrado.

– Observação importante: A recondução não gera direito à 
percepção de indenização, em nenhuma das duas hipóteses. Assim, 
o servidor público retornará ao cargo de origem, percebendo a 
remuneração deste cargo.

d) Aproveitamento: é retorno do servidor público que se 
encontra em disponibilidade, para assumir cargo com funções 
compatíveis com as que anteriormente exercia, antes de ter extinto 
o cargo que antes ocupava.

Isso ocorre, por que a Carta Magna prevê que havendo a extinção 
ou declaração de desnecessidade de determinado cargo público, o 
servidor público estável ocupante do cargo não deverá ser demitido 
ou exonerado, mas sim ser removido para a disponibilidade. Nesses 
casos, o servidor deixará de exercer as funções de forma temporária, 
mantendo o vínculo com a administração pública. 

Destaque‐se que não há prazo para o término da disponibilidade, 
porém, por lei, o servidor tem a garantia de que, surgindo novo 
cargo vago compatível com o que ocupava, seu aproveitamento 
será obrigatório.

– Observação importante: o aproveitamento é obrigatório 
tanto para o poder público quanto para o agente. Isso ocorre 
porque a Administração Pública não pode deixar de executar o 

aproveitamento para nomear novos candidatos, da mesma forma 
que o servidor não poderá optar por ficar em disponibilidade, vindo 
a recusar o aproveitamento. 

– Vacância
As situações de vacância são as hipóteses de desocupação do 

cargo público. Vacância é o termo utilizado para designar cargo 
público vago. É um fato administrativo que informa que o cargo 
público não está provido e poderá preenchido por novo agente. 

A lei dispõe sete hipóteses de vacância. São elas:

a) Aposentadoria: acontece quando mediante ato praticado 
pela Administração Pública, o servidor público passa para a 
inatividade. No Regime Próprio de Previdência do Servidor Público, 
a aposentadoria pode-se dar voluntariamente, compulsoriamente 
ou por invalidez, devendo ser aprovada pelo Tribunal de Contas 
para que tenha validade. A aposentadoria pode ocorrer pelas 
seguintes maneiras:

– Falecimento
Quando se tratar de fato administrativo alheio ao interesse 

do servidor ou da Administração Pública, torna inevitavelmente 
inviável a ocupação do cargo.

– Exoneração
Acontece sempre que o desfazimento do vínculo com o poder 

público ocorre por situação prevista em lei, sem penalidades, dando 
fim à relação jurídica funcional que havia tido início com a posse.

Ressalte‐se que a exoneração pode ocorrer a pedido do 
servidor, situação na qual, por vontade do agente público, o vínculo 
se restará desfeito e o cargo vago. 

b) Demissão: será cabível todas as vezes em que o servidor 
cometer infração funcional, prevista em lei e será punível com a 
perda do cargo público. A demissão está disposta na lei 8.112/90 
em forma de sanção aplicada ao servidor que cometer.

Quaisquer das infrações dispostas no art. 132 que 
são configuradas como condutas consideradas graves. Em 
determinados casos, definidos pelo legislador, a demissão proporá 
de forma automática a indisponibilidade dos bens do servidor até 
que esse faça os devidos ressarcimentos ao erário. Em se tratando 
de situações mais extremas, o legislador vedará por completo a o 
retorno do servidor ao serviço público.

A penalidade deverá ser por meio de processo administrativo 
disciplinar no qual se observe o direito ao contraditório e a ampla 
defesa.

c) Readaptação: é a de investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, comprovada 
em inspeção minuciosamente realizada por junta médica oficial do 
órgão competente.

O servidor que for readaptado, assumindo o novo cargo desde 
que seja com funções compatíveis com sua nova situação, deverá 
retornar ao cargo anteriormente ocupado. Assim, a readaptação 
ensejará o provimento de um cargo e, por conseguinte, a vacância 
de outro, acopladas num só ato.
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HISTÓRIA DO AMAPÁ: AS BASES DA OCUPAÇÃO COLONIAL 
DA AMAZÔNIA

— Introdução
A ocupação colonial da Amazônia, incluindo a região que hoje 

corresponde ao estado do Amapá, é um episódio crucial e comple-
xo na história do Brasil. Essa vasta região, rica em biodiversidade e 
recursos naturais, atraiu a atenção de diversas potências coloniais 
europeias a partir do século XVI. No contexto das grandes navega-
ções e do expansionismo europeu, a Amazônia representava tanto 
uma oportunidade econômica quanto um desafio territorial, em 
meio a uma densa floresta tropical e populações indígenas diversas 
e resistentes.

O interesse europeu pela Amazônia foi motivado por uma sé-
rie de fatores, incluindo a busca por novas terras para colonização, 
a exploração de recursos naturais como especiarias e minerais, e 
a necessidade de ampliar as fronteiras em nome das coroas euro-
peias. Portugal, em particular, desempenhou um papel central nes-
se processo, impulsionado pela assinatura do Tratado de Tordesi-
lhas (1494) e, posteriormente, pela União Ibérica (1580‐1640), que 
intensificou as ações de exploração e ocupação na região.

A análise das bases da ocupação colonial da Amazônia, com ên-
fase nas ações portuguesas, nas interações com as populações in-
dígenas e nas disputas territoriais com outras potências europeias, 
nos permite compreender como essa região foi gradualmente in-
corporada ao território colonial brasileiro. Esse processo envolveu 
a fundação de vilas, a criação de missões religiosas, e uma série de 
conflitos que definiram a configuração territorial da Amazônia no 
período colonial.

— A Expansão Portuguesa e os Primeiros Contatos
A chegada dos europeus à Amazônia ocorreu em um momen-

to de intensificação das atividades de exploração e colonização no 
Novo Mundo. A expedição do espanhol Francisco de Orellana, que 
desceu o Rio Amazonas em 1541‐1542, foi um dos primeiros conta-
tos documentados dos europeus com essa região. No entanto, foi 
o interesse português que prevaleceu na Amazônia, principalmente 
devido ao Tratado de Tordesilhas (1494), que dividia o território re-
cém‐descoberto entre Portugal e Espanha, e à subsequente União 
Ibérica (1580‐1640), que unificou temporariamente as coroas dos 
dois países.

Inicialmente, o interesse dos portugueses pela Amazônia era 
limitado. A região apresentava enormes desafios, como a imensi-
dão da floresta, a dificuldade de navegação e comunicação, e a re-
sistência das populações indígenas locais. No entanto, a Amazônia 
começou a ser vista sob uma nova perspectiva, especialmente com 
a descoberta do potencial econômico de seus recursos naturais. 

Produtos como o cacau, a salsaparrilha e as chamadas “drogas do 
sertão” — como baunilha, guaraná e outras plantas medicinais — 
passaram a atrair a atenção dos colonizadores.

Além do valor econômico, a localização estratégica da Amazô-
nia era crucial para a defesa do território colonial. Com a ameaça 
constante de outras potências europeias, como a França, a Ingla-
terra e a Holanda, que também buscavam expandir suas influências 
na América do Sul, os portugueses reconheceram a necessidade de 
consolidar sua presença na região. Assim, no início do século XVII, o 
processo de ocupação começou a se intensificar.

A fundação do Forte do Presépio, em 1616, no local que hoje é 
a cidade de Belém, foi um marco decisivo na expansão portuguesa 
pela Amazônia. Esse forte não apenas consolidou a presença por-
tuguesa na foz do Rio Amazonas, mas também serviu como ponto 
de partida para a exploração e colonização das áreas adjacentes. A 
partir desse ponto, os portugueses iniciaram a fundação de outras 
vilas e estabelecimentos ao longo dos rios, que eram as principais 
vias de comunicação e transporte na densa floresta amazônica.

Esses primeiros contatos dos portugueses com a Amazônia 
foram marcados por uma combinação de exploração econômica e 
confrontos com as populações indígenas. Os povos nativos, que ha-
bitavam a região há séculos, resistiram à invasão estrangeira, mas 
enfrentaram um inimigo equipado com armas de fogo e que trazia 
consigo doenças que dizimaram grande parte da população indí-
gena.

Em paralelo à resistência indígena, os portugueses também 
precisaram lidar com a natureza hostil da Amazônia. A densa vege-
tação, os rios caudalosos e as condições climáticas adversas repre-
sentavam desafios significativos para a sobrevivência e a coloniza-
ção. No entanto, os portugueses perseveraram, utilizando a rede 
fluvial como principal meio de expansão e ocupação, fundando for-
tes e estabelecimentos comerciais que gradualmente integraram a 
Amazônia ao Brasil colonial.

Esse período inicial de ocupação foi fundamental para a for-
mação das bases da presença portuguesa na Amazônia. Apesar dos 
desafios, a expansão portuguesa conseguiu estabelecer um contro-
le efetivo sobre a região, o que foi essencial para garantir a sobera-
nia territorial do Brasil colonial em face das ameaças estrangeiras 
e para explorar os recursos naturais que a Amazônia oferecia. Essa 
fase inicial de contato e ocupação preparou o terreno para o desen-
volvimento de estruturas coloniais mais complexas, como as mis-
sões religiosas e as vilas que surgiram nos séculos subsequentes.

— As Missões Religiosas e a Subjugação dos Povos Indígenas
A ocupação da Amazônia pelos portugueses não se limitou ao 

uso da força militar e à fundação de fortes e vilas. Um dos pilares 
da estratégia de colonização na região foi o estabelecimento das 
missões religiosas, conduzidas principalmente pela Companhia de 
Jesus, ou jesuítas. Essas missões foram fundamentais para a inte-
gração da Amazônia ao Brasil colonial, tanto do ponto de vista terri-
torial quanto social e cultural.
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Os jesuítas, enviados pela Coroa Portuguesa, tinham como 
missão oficial converter os povos indígenas ao cristianismo. No en-
tanto, o papel das missões ia além da evangelização. Elas também 
serviam como mecanismos de controle e administração da vasta 
e inexplorada região amazônica. Ao fundar aldeamentos, os mis-
sionários não apenas convertiam os indígenas, mas também orga-
nizavam economicamente esses grupos, integrando‐os ao sistema 
colonial por meio do trabalho agrícola, artesanal e da extração de 
recursos naturais.

As missões religiosas funcionavam como verdadeiros postos 
avançados da colonização. Localizadas estrategicamente ao longo 
dos rios, que eram as principais vias de transporte e comunicação 
na Amazônia, as missões permitiam aos colonizadores consolidar 
sua presença em áreas remotas e de difícil acesso. Além disso, os 
jesuítas possuíam grande autonomia na administração desses ter-
ritórios, o que lhes permitia implementar políticas de controle po-
pulacional e econômico que serviam aos interesses da Coroa Por-
tuguesa.

No entanto, o processo de evangelização e integração imposto 
pelas missões teve consequências devastadoras para as populações 
indígenas. Os jesuítas, ao converterem os indígenas, impunham-
‐lhes a adoção de novos costumes, línguas e religiões, desestru-
turando as culturas e modos de vida tradicionais. O objetivo era 
transformar os indígenas em súditos leais da Coroa Portuguesa, in-
tegrando‐os à sociedade colonial por meio da aculturação.

Essa aculturação foi muitas vezes forçada. Os indígenas eram 
retirados de seus territórios tradicionais e reunidos em aldeias mis-
sionárias, onde eram submetidos a rígidas regras de convivência e 
trabalho. A terra, que antes era comunal e tinha significados espi-
rituais profundos para os povos indígenas, passou a ser controlada 
pelas missões, que a utilizavam para o cultivo de produtos agrícolas 
e outras atividades econômicas. Essa mudança brusca de estilo de 
vida resultou em uma perda significativa de identidade cultural para 
muitas comunidades indígenas.

Outro fator que contribuiu para a subjugação dos povos indí-
genas foi a disseminação de doenças europeias, como a varíola e o 
sarampo, para as quais os indígenas não tinham imunidade. As epi-
demias dizimaram populações inteiras, enfraquecendo a resistência 
indígena à colonização. Esse impacto demográfico foi agravado pe-
las políticas de trabalho forçado, que exauriam as comunidades, e 
pelos constantes conflitos com os colonizadores.

Apesar de a missão dos jesuítas ser frequentemente retrata-
da como uma empreitada civilizatória, é importante reconhecer o 
papel coercitivo dessas missões. Embora houvesse casos de missio-
nários que defendiam os direitos dos indígenas contra a exploração 
colonial, o objetivo principal das missões era garantir a submissão 
dessas populações à autoridade portuguesa. Assim, as missões reli-
giosas funcionaram como um instrumento eficiente de subjugação 
e controle social, que permitiu a expansão colonial na Amazônia 
com menor necessidade de confrontos armados diretos.

Com o tempo, as missões também passaram a servir aos in-
teresses econômicos da Coroa, fornecendo mão de obra indígena 
para a exploração de recursos naturais e o cultivo de produtos agrí-
colas. Esse modelo de colonização, centrado nas missões, facilitou a 
integração da Amazônia ao sistema econômico colonial, mas à cus-
ta de enormes perdas para as populações indígenas, que sofreram 
com a perda de suas terras, culturas e modos de vida tradicionais.

Em resumo, as missões religiosas foram um componente cen-
tral da ocupação portuguesa na Amazônia, operando como instru-
mentos de evangelização, controle territorial e subjugação dos po-

vos indígenas. Embora tenham contribuído para a consolidação da 
presença portuguesa na região, o legado das missões é marcado 
por uma história de aculturação forçada, exploração e resistência 
indígena, cujos impactos se estendem até os dias de hoje.

— A Disputa Internacional pelo Controle da Amazônia
A Amazônia, devido à sua vastidão e riquezas naturais, tornou-

-se alvo de diversas potências europeias ao longo do período colo-
nial. A disputa pelo controle dessa região não se limitou ao interes-
se português, que teve de enfrentar a ambição de outros países, 
como França, Inglaterra e Holanda. Esses conflitos territoriais, que 
se estenderam por séculos, moldaram as fronteiras da Amazônia e, 
em particular, definiram a configuração do atual estado do Amapá.

A Ameaça Francesa: A Colônia da Guiana e as Incursões ao 
Norte do Brasil

Uma das principais ameaças ao controle português da Amazô-
nia veio da França, que estabeleceu a colônia da Guiana Francesa 
ao norte do rio Oiapoque. A partir dessa base, os franceses tenta-
ram expandir seu território para o sul, invadindo áreas que estavam 
sob a jurisdição portuguesa, especialmente a região do Amapá. 
Essa expansão gerou tensões constantes e resultou em conflitos ar-
mados e diplomáticos.

Os franceses se estabeleceram na região do rio Oiapoque no 
final do século XVI, aproveitando‐se da relativa ausência de ocupa-
ção portuguesa na área. Ao longo dos séculos XVII e XVIII, a presen-
ça francesa no norte do Brasil se consolidou, com diversas tentati-
vas de anexação de terras ao sul do Oiapoque. A região do Amapá, 
em particular, era considerada estratégica devido à sua proximida-
de com as rotas marítimas do Atlântico e ao seu potencial para a 
agricultura e a exploração de recursos naturais.

Tratados e Conflitos: Definindo Fronteiras
A disputa entre Portugal e França pelo controle do território 

do Amapá foi marcada por uma série de conflitos e negociações 
diplomáticas. A assinatura do Tratado de Utrecht, em 1713, foi um 
marco importante nesse processo. Pelo tratado, ficou estabelecido 
que o rio Oiapoque seria a fronteira entre o Brasil português e a 
Guiana Francesa. Esse acordo, no entanto, não encerrou as tensões 
na região, já que a demarcação da fronteira e a ocupação efetiva 
das terras continuaram sendo motivos de disputa.

Após o Tratado de Utrecht, a questão territorial no Amapá con-
tinuou a gerar conflitos esporádicos entre os dois países. A falta de 
uma demarcação clara e a presença de populações indígenas que 
circulavam livremente pela região dificultavam a consolidação das 
fronteiras estabelecidas em tratados. Além disso, a expansão do co-
mércio de produtos amazônicos, como o pau‐brasil, as drogas do 
sertão e, posteriormente, a borracha, aumentou o interesse das 
potências europeias na Amazônia.

No final do século XIX, o conflito territorial entre Brasil e França 
ganhou novos contornos, culminando na Questão do Amapá, tam-
bém conhecida como Contestado do Amapá. Nesse período, o go-
verno francês intensificou suas reivindicações sobre a região, levan-
do à ocupação militar de parte do território e ao conflito com forças 
brasileiras e colonos locais. A questão foi finalmente resolvida em 
1900, quando a arbitragem internacional, liderada pelo governo 
suíço, reconheceu a soberania brasileira sobre a área disputada, 
estabelecendo de forma definitiva as fronteiras do Amapá com a 
Guiana Francesa.
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A Influência de Outras Potências: Inglaterra e Holanda
Além da França, outras potências europeias também tentaram 

estabelecer‐se na Amazônia. A Inglaterra e a Holanda, especialmen-
te durante o século XVII, buscaram explorar a região, tanto pela via 
comercial quanto pela ocupação territorial. Os holandeses, que ha-
viam conquistado parte do nordeste brasileiro durante a invasão de 
Pernambuco (1630‐1654), também se interessaram pela Amazônia, 
realizando expedições de reconhecimento e tentando estabelecer 
contatos comerciais com as populações locais.

Embora essas tentativas de ocupação não tenham resultado 
em um controle territorial duradouro na Amazônia, elas intensifi-
caram a competição internacional pela região e forçaram Portugal 
a reforçar sua presença militar e administrativa. A construção de 
fortes, como o Forte de São José de Macapá, foi uma resposta dire-
ta a essas ameaças, servindo para garantir a soberania portuguesa 
sobre a região e proteger as rotas comerciais no rio Amazonas.

Consequências da Disputa Internacional
As disputas internacionais pelo controle da Amazônia tiveram 

consequências duradouras para a configuração territorial e a histó-
ria política da região. A definição das fronteiras, fruto de tratados 
e arbitramentos internacionais, garantiu ao Brasil o domínio sobre 
uma vasta porção da Amazônia, incluindo o atual estado do Ama-
pá. No entanto, essas disputas também deixaram marcas profundas 
nas relações entre os países envolvidos e nas populações locais, 
especialmente indígenas, que se viram no centro de conflitos que 
pouco diziam respeito a seus interesses.

Além disso, as tensões internacionais na Amazônia contribuí-
ram para o desenvolvimento de uma identidade regional marcada 
pela defesa da soberania e pelo valor estratégico atribuído à região. 
A construção de fortificações, a organização de forças militares e a 
implementação de políticas de colonização e exploração econômi-
ca foram elementos centrais na consolidação do controle brasileiro 
sobre a Amazônia, que se tornaria um território cada vez mais inte-
grado ao Brasil durante o período imperial e republicano.

Em suma, a disputa internacional pelo controle da Amazônia 
foi um dos principais fatores que moldaram a história da região. 
As fronteiras traçadas nesse período ainda definem a configuração 
territorial do Brasil, e os conflitos e negociações desse passado con-
tinuam a influenciar as relações entre os países da Amazônia até os 
dias de hoje.

— A Integração da Amazônia ao Brasil Colonial
A integração da Amazônia ao Brasil colonial foi um processo 

gradual e complexo, marcado pela adaptação das estruturas ad-
ministrativas, econômicas e sociais da região ao modelo colonial 
português. Essa integração envolveu não apenas a consolidação do 
domínio territorial sobre a vasta floresta amazônica, mas também 
a incorporação da região ao sistema econômico colonial, que tinha 
como base a exploração de recursos naturais e a exportação de pro-
dutos para a metrópole.

A Administração Colonial: Capitania do Grão-Pará e Maranhão
No início da ocupação portuguesa, a Amazônia era administra-

da de forma autônoma, especialmente após a fundação de Belém 
em 1616. A cidade se tornou o centro administrativo e militar da 
região, servindo como base para as expedições de exploração e a 
fundação de outras vilas ao longo dos rios. No entanto, a necessida-

de de uma administração mais organizada levou à criação do Estado 
do Maranhão em 1621, que incluía o território do atual estado do 
Amapá e grande parte da Amazônia.

O Estado do Maranhão e Grão‐Pará foi criado como uma uni-
dade administrativa separada do Estado do Brasil, com a intenção 
de facilitar a defesa e a colonização da região amazônica. Essa sepa-
ração administrativa permitiu que a Amazônia tivesse uma gestão 
mais direta dos seus recursos e questões militares, dada a distância 
geográfica e as diferenças econômicas em relação ao restante do 
Brasil colonial. Belém se tornou a capital desse novo estado, que 
incluía também o Maranhão e outras áreas ao norte do país.

A administração colonial incentivou a migração de colonos para 
a Amazônia, oferecendo sesmarias (lotes de terra concedidos pela 
Coroa) e promovendo atividades econômicas como a agricultura e 
a extração de recursos naturais. No entanto, a densidade popula-
cional da região permaneceu baixa devido aos desafios impostos 
pela floresta tropical e às dificuldades de transporte e comunicação.

Economia e Exploração dos Recursos Naturais
A economia da Amazônia colonial se baseava principalmente 

na exploração de seus abundantes recursos naturais. Os rios eram 
as principais vias de transporte e comunicação, e as atividades eco-
nômicas estavam diretamente ligadas a essa geografia fluvial. A 
coleta de “drogas do sertão”, como guaraná, cacau, baunilha, casta-
nha e diversas plantas medicinais, desempenhou um papel central 
na economia da região. Esses produtos eram exportados para a me-
trópole, onde eram altamente valorizados.

A exploração de recursos naturais na Amazônia foi marcada 
pela mão de obra indígena, que era frequentemente forçada a tra-
balhar nas plantações e na coleta de produtos florestais. Com o 
declínio das populações indígenas devido a doenças e conflitos, os 
colonos portugueses recorreram ao uso de escravos africanos, em-
bora em menor escala do que em outras partes do Brasil colonial, 
devido às dificuldades de acesso e às condições adversas da região.

Além da coleta de produtos florestais, a agricultura começou a 
se desenvolver na Amazônia, especialmente nas proximidades de 
Belém e outras vilas ao longo dos rios. O cultivo de cacau se desta-
cou como uma das atividades agrícolas mais importantes da região, 
embora a produção fosse limitada pelas condições naturais da flo-
resta e pela falta de mão de obra suficiente.

A Expansão de Vilas e Fortificações
Para consolidar o controle sobre a Amazônia e garantir sua in-

tegração ao Brasil colonial, os portugueses fundaram diversas vilas 
e construíram fortificações ao longo dos principais rios da região. 
Essas vilas serviam como centros de administração local, pontos de 
coleta de produtos florestais e postos de defesa contra incursões 
estrangeiras e ataques de populações indígenas.

O Forte de São José de Macapá, construído em 1764, é um 
exemplo significativo dessa política de fortificação. Localizado na 
foz do rio Amazonas, o forte foi projetado para proteger a entrada 
do rio e garantir a soberania portuguesa sobre a região do Amapá. 
Outras vilas e fortes foram estabelecidos ao longo dos rios Tapajós, 
Negro e Solimões, criando uma rede de proteção e administração 
que facilitava a integração da Amazônia ao Brasil colonial.

Essa expansão de vilas e fortificações também ajudou a pro-
mover a colonização da região, atraindo colonos portugueses e in-
centivando a miscigenação com as populações indígenas. Embora 
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o crescimento populacional tenha sido lento, essas novas comuni-
dades começaram a estabelecer uma identidade regional distinta, 
marcada pela adaptação às condições únicas da Amazônia.

Impactos Culturais e Sociais
A integração da Amazônia ao Brasil colonial teve um profundo 

impacto nas culturas e sociedades locais. As missões religiosas e a 
colonização resultaram em um processo de aculturação das popu-
lações indígenas, que foram forçadas a adotar a religião, a língua 
e os costumes europeus. Ao mesmo tempo, a miscigenação entre 
indígenas, africanos e europeus criou uma nova identidade cultural 
na região, caracterizada por uma forte influência indígena e pela 
adaptação às condições naturais da floresta.

A sociedade amazônica colonial era, portanto, diversa e multi-
cultural, mas também profundamente marcada pelas desigualda-
des e pela exploração colonial. As populações indígenas, que eram 
maioria na região, enfrentaram a perda de suas terras e modos de 
vida tradicionais, enquanto os colonos portugueses e seus descen-
dentes criavam uma economia baseada na exploração dos recursos 
naturais e no trabalho forçado.

Integração e Desafios
Apesar dos esforços para integrar a Amazônia ao Brasil colonial, 

a região permaneceu relativamente isolada e subdesenvolvida em 
comparação com outras partes do país. As dificuldades de transpor-
te e comunicação, a baixa densidade populacional e a resistência 
indígena foram fatores que limitaram o crescimento econômico e a 
colonização da região.

No entanto, a Amazônia desempenhou um papel estratégico 
no Brasil colonial, tanto como uma fronteira a ser defendida contra 
potências estrangeiras quanto como uma fonte de recursos valio-
sos para a metrópole. A integração da Amazônia ao Brasil colonial, 
embora incompleta e cheia de desafios, estabeleceu as bases para 
o desenvolvimento da região nos séculos subsequentes e para sua 
incorporação plena ao território brasileiro.

Em suma, a integração da Amazônia ao Brasil colonial foi um 
processo longo e multifacetado, que envolveu a adaptação das es-
truturas administrativas e econômicas, a exploração de recursos 
naturais e a criação de novas comunidades e identidades culturais. 
Esse processo moldou a história da região e deixou um legado que 
continua a influenciar a Amazônia contemporânea.

AS POLÍTICAS DO ESTADO PORTUGUÊS

A história do Amapá, território situado na porção mais ao norte 
do Brasil, está profundamente entrelaçada com as políticas colo-
niais implementadas pelo Estado português. Durante o período co-
lonial, o Amapá ocupava uma posição geográfica estratégica, sendo 
uma área de fronteira e, portanto, de disputas territoriais intensas, 
especialmente com a França, que possuía interesses na região atra-
vés da Guiana Francesa. As ações e decisões tomadas pelo governo 
português na colonização e na administração desse território foram 
cruciais para garantir a soberania lusitana e moldar o desenvolvi-
mento social, econômico e militar da área.

A ocupação do Amapá foi inicialmente marcada por expedições 
exploratórias e confrontos com outras potências europeias, mas 
gradualmente se consolidou através de políticas de colonização e 
defesa, como a construção de fortificações e o estabelecimento de 

assentamentos permanentes. Essas medidas não apenas assegura-
ram o domínio territorial, mas também influenciaram a formação 
das primeiras estruturas sociais e econômicas locais. No entanto, 
o isolamento geográfico e as dificuldades de integração com o res-
tante da colônia impuseram desafios únicos ao desenvolvimento do 
Amapá.

— Conquista e Colonização: A Primeira Fase de Ocupação
A conquista e colonização do Amapá pelo Estado português 

representaram uma das primeiras iniciativas de expansão e conso-
lidação territorial no extremo norte do Brasil. Essa fase inicial foi 
marcada por um conjunto de estratégias voltadas para assegurar o 
domínio português sobre a região, que possuía grande importância 
geopolítica devido à sua localização estratégica na foz do Rio Ama-
zonas e à proximidade com as colônias europeias na Guiana. 

Expedições Iniciais e Disputas Territoriais
Durante o século XVI, as expedições portuguesas na Amazônia 

foram motivadas pela necessidade de afirmar a soberania lusitana 
sobre vastas áreas ainda pouco exploradas e pela ameaça de in-
vasões por outras potências europeias, especialmente a França. A 
presença francesa era particularmente preocupante devido à fun-
dação de colônias na Guiana Francesa, que trazia uma ameaça dire-
ta às fronteiras portuguesas na região.

• Expulsão dos Invasores Estrangeiros: Para enfrentar essas 
ameaças, Portugal enviou várias expedições militares ao longo do 
século XVII, com o objetivo de expulsar invasores estrangeiros e 
garantir a posse da região. Essas ações incluíam tanto operações 
de combate quanto a construção de fortificações provisórias para 
assegurar pontos estratégicos ao longo da costa e rios.

• Conflito com os Franceses: O conflito mais significativo des-
sa fase foi a disputa com os franceses, que buscavam expandir sua 
influência para além da Guiana. As escaramuças entre as forças por-
tuguesas e francesas foram frequentes, culminando em tratados in-
ternacionais que, ora confirmavam, ora contestavam os limites ter-
ritoriais desejados por Portugal. O Tratado de Utrecht, assinado em 
1713, foi um marco importante, ao estabelecer a posse portuguesa 
sobre o território do Amapá, delimitando os limites com a Guiana 
Francesa.

Colonização e Povoamento
Com a estabilização do domínio territorial após os tratados, a 

Coroa Portuguesa passou a adotar políticas de colonização que visa-
vam o povoamento efetivo da região. A concessão de sesmarias e a 
fundação de vilas foram estratégias centrais nesse processo.

• Concessão de Sesmarias: As sesmarias, grandes lotes de ter-
ras concedidos pela Coroa a colonos com o compromisso de de-
senvolvê-las, foram um instrumento essencial para a ocupação do 
Amapá. Os donatários das sesmarias eram geralmente membros da 
elite colonial ou militares que tinham desempenhado serviços im-
portantes para a Coroa. A agricultura e a pecuária tornaram‐se as 
principais atividades econômicas nas áreas colonizadas, ainda que 
limitadas pela geografia e pelo isolamento da região.

• Fundação de Vilas: Além da distribuição de terras, a Coroa 
incentivou a fundação de vilas como forma de consolidar a pre-
sença portuguesa. Essas vilas, muitas vezes localizadas próximas a 
fortificações, serviam como núcleos de desenvolvimento local, faci-
litando a organização social e econômica da colônia. Elas também 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais 
e órgãos administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume‐se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato 
da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas 
nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra‐se, no âmbito da 
administração direta, que cuida‐se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram‐se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente 
implícitos.
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Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 

coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, seja 
de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado 
uma das principais garantias protetivas dos direitos individuais no 
sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada por 
intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a 
limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade 
administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros 
da lei, ou seja, a administração somente poderá agir quando estiver 
devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos 
por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei 
exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da 
legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal (ou 
da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre 
e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode ser 
conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, na 
medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata‐se 
de uma consequência natural da posição de superioridade que a lei 
ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende‐se, desta forma, que o princípio da supremacia da 
lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao poder 
de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode 

agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se encontra 
em posição de superioridade no ordenamento jurídico em 
relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato de 
desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação que não 
atenda ao interesse público, estará presente o vício de desvio de 
poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade em 
sentido positivo, infere‐se que não basta que o ato administrativo 
simplesmente não contrarie a lei, não sendo contra legem, e 
nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter legem, ou seja, o 
ato administrativo só pode ser praticado segundo a lei secundum 
legem. Por esta razão, denota‐se que o princípio da reserva legal ou 
da legalidade em sentido positivo, se encontra dotado do poder de 
condicionar a validade do ato administrativo à prévia autorização 
legal de forma geral, uma vez que no entendimento do ilustre Hely 
Lopes Meirelles, na administração pública não há liberdade nem 
vontade pessoal, pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer 
tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública, apenas é 
permitido fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera‐se que em decorrência do princípio da legalidade, não 
pode a Administração Pública, por mero ato administrativo, permitir 
a concessão por meio de seus agentes, de direitos de quaisquer 
espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor vedações aos 
administrados, uma vez que para executar tais medidas, ela 
depende de lei. No entanto, de acordo com Celso Antônio Bandeira 
de Mello, existem algumas restrições excepcionais ao princípio 
da legalidade no ordenamento jurídico brasileiro, sendo elas: as 
medidas provisórias, o estado de defesa e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como 

objetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação do 
Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos limites 
que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que a lei exigir, 
devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;

– Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 
ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva legal 
(legalidade em sentido positivo);

– Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade de 
previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou imposição 
de limite de Idade em concurso público, ausência da possibilidade 
de decreto autônomo na concessão de direitos e imposição de 
obrigações a terceiros, subordinação de atos administrativos 
vinculados e atos administrativos discricionários;

– Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbito 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração 
pública só é permitido fazer o que a lei devidamente autorizar;

– Legalidade: o ato administrativo deve estar em total 
conformidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara do 
controle de legalidade;

– Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa e 
estado de sítio.

Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos 

devem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda que, em 
decorrência de suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, 
considerem a norma injusta. 
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Esse princípio possui quatro significados diferentes. São 
eles: a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou 
entidade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores 
e a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera‐se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, 
a conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca 
possui caráter institucional, devendo ser independente dos 
interesses pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos 
em conluio as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção 
da impessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em 
lei, seja de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos 
independentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina 
considera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente público 
vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, visando 
tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá desvio de 
finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da 
impessoalidade traz o foco da análise para o administrado. Assim 
sendo, independente da pessoa que esteja se relacionando com 
a administração, o tratamento deverá ser sempre de forma igual 
para todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade advém 
do princípio da isonomia, vindo a repercutir na exigência de 
licitação prévia às contratações a ser realizadas pela Administração; 
na vedação ao nepotismo, de acordo com o disposto na Súmula 
Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal; no respeito à ordem 
cronológica para pagamento dos precatórios, dentre outros fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à imputação 
da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes públicos 
que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações estatais não 
são imputadas ao agente público que as praticou, mas sim ao ente 
ou entidade em nome de quem foram produzidas tais realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante do 
princípio da impessoalidade que se encontra relacionado à proibição 
da utilização de propaganda oficial com o fito de promoção pessoal 
de agentes públicos. Sendo a publicidade oficial, custeada com 
recursos públicos, deverá possuir como único propósito o caráter 
educativo e informativo da população como um todo, o que, assim 
sendo, não se permitirá que paralelamente a estes objetivos o 
gestor utilize a publicidade oficial de forma direta, com o objetivo 
de promover a sua figura pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio da 
impessoalidade, nota‐se com frequência a utilização da propaganda 
oficial como meio de promoção pessoal de agentes públicos, agindo 
como se a satisfação do interesse público não lhes fosse uma 
obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, com o fulcro de 
restringir a promoção pessoal de agentes públicos, por intermédio 
de propaganda financiada exclusivamente com os cofres públicos, 
o art. 37, § 1.º, da Constituição Federal, em socorro à população, 
determina:

Art. 37. [...]
§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto constitucional, 
ressalta‐se que a propaganda anunciando a disponibilização de um 
recente serviço ou o primórdio de funcionamento de uma nova 
escola, por exemplo, é legítima, possuindo importante caráter 
informativo.

Em resumo, temos:
– Finalidade: Todos os agentes públicos devem cumprir a lei 

de ofício de maneira impessoal, ainda que, em decorrência de suas 
convicções pessoais, políticas e ideológicas, considerem a norma 
injusta. 

– Significados: A finalidade pública, a isonomia, a imputação 
ao órgão ou entidade administrativa dos atos praticados pelos seus 
servidores e a proibição de utilização de propaganda oficial para 
promoção pessoal de agentes públicos.

– Princípio implícito: O princípio da finalidade, posto que se 
por ventura o agente público vier a praticar o ato administrativo 
sem interesse público, visando tão somente satisfazer interesse 
privado, tal ato sofrerá desvio de finalidade, vindo, por esse motivo 
a ser invalidado.

– Aspecto importante: A imputação da atuação administrativa 
ao Estado, e não aos agentes públicos que a colocam em prática.

– Nota importante: proibição da utilização de propaganda 
oficial com o fito de promoção pessoal de agentes públicos.

– Dispositivo de Lei combatente à violação do princípio da 
impessoalidade e a promoção pessoal de agentes públicos, por 
meio de propaganda financiada exclusivamente com os cofres 
públicos: Art. 37, § 1.º, da CFB/88:

§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Princípio da Moralidade
A princípio ressalta‐se que não existe um conceito legal ou 

constitucional de moralidade administrativa, o que ocorre na 
verdade, são proclamas de conceitos jurídicos indeterminados que 
são formatados pelo entendimento da doutrina majoritária e da 
jurisprudência. 

Nesse diapasão, ressalta‐se que o princípio da moralidade 
é condizente à convicção de obediência aos valores morais, aos 
princípios da justiça e da equidade, aos bons costumes, às normas 
da boa administração, à ideia de honestidade, à boa‐fé, à ética e por 
último, à lealdade.

A doutrina denota que a moral administrativa, trata‐se daquela 
que determina e comanda a observância a princípios éticos 
retirados da disciplina interna da Administração Pública.

Dentre os vários atos praticados pelos agentes públicos 
violadores do princípio da moralidade administrativa, é coerente 
citar: a prática de nepotismo; as “colas” em concursos públicos; a 
prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros. Ocorre 
que os particulares também acabam por violar a moralidade 
administrativa quando, por exemplo: ajustam artimanhas em 
licitações; fazem “colas” em concursos públicos, dentre outros atos 
pertinentes.

É importante destacar que o princípio da moralidade é 
possuidor de existência autônoma, portanto, não se confunde com o 
princípio da legalidade, tendo em vista que a lei pode ser vista como 
imoral e a seara da moral é mais ampla do que a da lei. Assim sendo, 
ocorrerá ofensa ao princípio da moralidade administrativa todas as 
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vezes que o comportamento da administração, embora esteja em 
concordância com a lei, vier a ofender a moral, os princípios de 
justiça, os bons costumes, as normas de boa administração bem 
como a ideia comum de honestidade.

Registra‐se em poucas palavras, que a moralidade pode ser 
definida como requisito de validade do ato administrativo. Desta 
forma, a conduta imoral, à semelhança da conduta ilegal, também 
se encontra passível de trazer como consequência a invalidade 
do respectivo ato, que poderá vir a ser decretada pela própria 
administração por meio da autotutela, ou pelo Poder Judiciário. 

Denota‐se que o controle judicial da moralidade administrativa 
se encontra afixado no art. 5.º, LXXIII, da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a ação popular nos seguintes termos:

Art. 5.º [...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência.

Pontua‐se na verdade, que ao atribuir competência para que 
agentes públicos possam praticar atos administrativos, de forma 
implícita, a lei exige que o uso da prerrogativa legal ocorra em 
consonância com a moralidade administrativa, posto que caso 
esse requisito não seja cumprido, virá a ensejar a nulidade do ato, 
sendo passível de proclamação por decisão judicial, bem como pela 
própria administração que editou a ato ao utilizar‐se da autotutela.

Registra‐se ainda que a improbidade administrativa constitui‐se 
num tipo de imoralidade administrativa qualificada, cuja gravidade 
é preponderantemente enorme, tanto que veio a merecer 
especial tratamento constitucional e legal, que lhes estabeleceram 
consequências exorbitantes ante a mera pronúncia de nulidade do 
ato e, ainda, impondo ao agente responsável sanções de caráter 
pessoal de peso considerável. Uma vez reconhecida, a improbidade 
administrativa resultará na supressão do ato do ordenamento 
jurídico e na imposição ao sujeito que a praticou grandes 
consequências, como a perda da função pública, indisponibilidade 
dos bens, ressarcimento ao erário e suspensão dos direitos políticos, 
nos termos do art. 37, § 4.º da Constituição Federal. 

Por fim, de maneira ainda mais severa, o art. 85, V, da 
Constituição Federal Brasileira, determina e qualifica como crime 
de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
venham a atentar contra a probidade administrativa, uma vez 
que a prática de crime de responsabilidade possui como uma de 
suas consequências determinadas por lei, a perda do cargo, fato 
que demonstra de forma contundente a importância dada pelo 
legislador constituinte ao princípio da moralidade, posto que, na 
ocorrência de improbidade administrativa por agressão qualificada, 
pode a maior autoridade da República ser levada ao impeachment.

Em resumo, temos:
– Conceito doutrinário: Moral administrativa é aquela 

determinante da observância aos princípios éticos retirados da 
disciplina interna da administração;

– Conteúdo do princípio: Total observância aos princípios da 
justiça e da equidade, à boa‐fé, às regras da boa administração, aos 
valores morais, aos bons costumes, à ideia comum de honestidade, 
à ética e por último à lealdade;

– Observância: Deve ser observado pelos agentes públicos e 
também pelos particulares que se relacionam com a Administração 
Pública;

– Alguns atos que violam o princípio da moralidade 
administrativa a prática de nepotismo; as “colas” em concursos 
públicos; a prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros.

– Possuidor de existência autônoma: O princípio da moralidade 
não se confunde com o princípio da legalidade;

– É requisito de validade do ato administrativo: Assim quando 
a moralidade não for observada, poderá ocorrer a invalidação do 
ato;

– Autotutela: Ocorre quando a invalidação do ato administrativo 
imoral pode ser decretada pela própria Administração Pública ou 
pelo Poder Judiciário;

– Ações judiciais para controle da moralidade administrativa 
que merecem destaque: ação popular e ação de improbidade 
administrativa.

Princípio da Publicidade
Advindo da democracia, o princípio da publicidade é 

caracterizado pelo fato de todo poder emanar do povo, uma vez que 
sem isso, não teria como a atuação da administração ocorrer sem 
o conhecimento deste, fato que acarretaria como consequência 
a impossibilidade de o titular do poder vir a controlar de forma 
contundente, o respectivo exercício por parte das autoridades 
constituídas.

Pondera‐se que a administração é pública e os seus atos devem 
ocorrer em público, sendo desta forma, em regra, a contundente e 
ampla publicidade dos atos administrativos, ressalvados os casos de 
sigilo determinados por lei.

Assim sendo, denota‐se que a publicidade não existe como 
um fim em si mesmo, ou apenas como uma providência de ordem 
meramente formal. O principal foco da publicidade é assegurar 
transparência ou visibilidade da atuação administrativa, vindo a 
possibilitar o exercício do controle da Administração Pública por 
meio dos administrados, bem como dos órgãos determinados por 
lei que se encontram incumbidos de tal objetivo.

Nesse diapasão, o art. 5º, inciso XXXIII da CFB/88, garante a todos 
os cidadãos o direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo, que deverão 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
com exceção daquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade como um todo e do Estado de forma geral, uma vez 
que esse dispositivo constitucional, ao garantir o recebimento de 
informações não somente de interesse individual, garante ainda que 
tal recebimento seja de interesse coletivo ou geral, fato possibilita o 
exercício de controle de toda a atuação administrativa advinda por 
parte dos administrados. 

É importante ressaltar que o princípio da publicidade não 
pode ser interpretado como detentor permissivo à violação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, 
conforme explicita o art. 5.º, X da Constituição Federal, ou do sigilo 
da fonte quando necessário ao exercício profissional, nos termos do 
art. 5.º, XIV da CFB/88.

Destaca‐se que com base no princípio da publicidade, com 
vistas a garantir a total transparência na atuação da administração 
pública, a CFB/1988 prevê: o direito à obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal, independentemente do pagamento 
de taxas (art. 5.º, XXXIV, “b”); o direito de petição aos Poderes 




